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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA PROCURADORA-GERAL REPÚBLICA. 
 

MD. Antônio Augusto Brandão de Aras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PAULO ROBERTO SEVERO PIMENTA, brasileiro, casado, 

jornalista, portador da cédula de identidade de 2024323822 – SSP/RS, CPF 

428.449.240-34, atualmente no exercício do mandato de Deputado Federal 

pelo PT/RS, com endereço na Praça dos Três Poderes – Câmara dos 

Deputados, gabinete 552, anexo IV - Brasília/DF, endereço eletrônico 

dep.paulopimenta@camara.leg, vem à presença de Vossa Excelência, nos 

termos legais, propor a seguinte 

 
REPRESENTAÇÃO 

 
 

Em face de DELTAN DALLAGNOL, THAMÉA DANELON, 
VLALDIMIR ARAS, PAULO ROBERTO GALVÃO, CARLOS BRUNO FERREIRA e 
todos os demais integrantes da Força Tarefa da Lava Jato, tendo em vista os 
fatos e fundamentos jurídicos adiante delineados. 

 
 

I – Dos Fatos. 
 
1). No dia 01 de julho de 2020 o sitio do The Intercept Brasil publicou matéria 

revelando diálogos que mostram a proximidade entre a Polícia Federal 
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Brasileira e Procuradores do Ministério Público Federal com o FBI, a Polícia 

Federal dos Estados Unidos. 

2). Os diálogos, reputado graves, abre ampla possibilidade de cooperação 

informal e ilegal de agentes do FBI com a denominada Operação Lava Jato, 

pois, segundo evidencia-se, já em 2014, agente dos EUA Leslie R. Backschies 

foi designado pelo FBI para ajudar nas investigações da referida operação. A 

cooperação, que estabelece os termos e regras em matéria penal, conforme 

acordo firmado entre Brasil e Estados Unidos em 2001, deveria ter se dado 

de forma oficial e não de forma oficiosa, como optou por fazer o Chefe da 

Procuradoria Federal com atuação na Lava Jato. 

3). Segundo a matéria, Leslie Backschies se tornou especialista na legislação 

FCPA, Foreign Corrupt Practices Act, uma lei americana que permite que o 

Departamento de Justiça (DOJ) investigue e puna nos Estados Unidos atos 

de corrupção praticados por empresas estrangeiras mesmo que não tenham 

acontecido em solo americano. Foi com base nessa lei que o governo 

americano investigou e puniu com multas bilionárias empresas brasileiras 

alvos da Lava Jato, dentre elas a Petrobras e a Odebrecht, que se 

comprometeram a desembolsar mais de US$ 4 bilhões em multas para os 

EUA, Brasil e Suíça. 

4). Um marco no relacionamento entre a Lava Jato e o DOJ foi a primeira 

visita oficial aos Estados Unidos, em 9 e 10 de fevereiro de 2015, dos 

procuradores Carlos Fernando dos Santos Lima, Marcelo Miller e Deltan 

Dallagnol, que acompanhavam o então procurador-geral da República 

Rodrigo Janot e o Aras em visita cuja existência chegou a ser noticiada na 

imprensa brasileira. 

5). Em outubro de 2015, Leslie fez parte da comitiva de 18 agentes 

americanos que foram a Curitiba se reunir com procuradores e advogados 

de delatores sem passar pelo Ministério da Justiça, órgão que deveria, 

segundo a lei, intermediar todas as matérias de assistência jurídica com os 

EUA, segundo revelaram a Agência Pública e The Intercept Brasil1. 

                                                           
1 https://apublica.org/2020/07/o-fbi-e-a-lava-jato/ 
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6). Também estavam presentes procuradores americanos ligados ao 

Departamento de Justiça (DOJ, na sigla em inglês) e agentes do FBI, o serviço 

de investigações subordinado a ele. Todas as tratativas ocorreram na sede 

do MPF em Curitiba. Em quatro dias intensos de trabalho, receberam 

explicações detalhadas sobre delatores como Alberto Youssef e Nestor 

Cerveró e mantiveram reuniões com advogados de 16 delatores que haviam 

assinado acordos entre o final de 2014 e meados de 2015 em troca de prisão 

domiciliar, incluindo doleiros e ex-diretores da Petrobras. 

7). À ocasião, a Força Tarefa dissimulou o conteúdo da visita ao afirmar que 

tratava-se de ͞reuniões de trabalho͟, Đoŵo ͞apresentação de linhas 

investigativas adotadas pelo MPF e pela PF e pelos norte-americanos no caso 

Lava Jato͟. Todavia, doĐuŵeŶtos ofiĐiais do ItaŵaƌatǇ oďtidos pelo The 

Intercept contradizem a versão apresentada pelo reclamado na resposta ao 

Ministério da Justiça. Segundo esses documentos o DOJ pediu vistos para 

pelo menos dois de seus procuradores – Derek Ettinger e Lorinda Laryea – 

detalhaŶdo Ƌue eles plaŶejavaŵ viajaƌ a Cuƌitiďa ͞para reuniões com 

autoridades brasileiras a respeito da investigação da Petrobras͟ e Đoŵ 
advogados dos delatoƌes da Lava Jato. ͞O objetivo das reuniões é levantar 

evidências adicionais sobre o caso e conversar com os advogados sobre a 

cooperação de seus clientes com a investigação em curso nos EUA͟. 

8). Contudo, atos de colaboração em matéria judicial entre Brasil e Estados 

Unidos – tais como pedir evidências como registros bancários, realizar 

buscas e apreensões, entrevistar suspeitos ou réus e pedir extradições – 

normalmente são feitos por meio de um pedido formal de colaboração 

conhecido como MLAT, que estipula que o Ministério da Justiça deve ser o 

ponto de contato com o Departamento de Justiça americano. O 

procedimento é estabelecido pelo Acordo de Assistência Judiciária em 

Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo dos Estados Unidos da América, Decreto n°. 3.810, de 02 de maio 

de 2001.2 

                                                           
2 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3810.htm 
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9). Em julho de 2016, uma nova comitiva do DOJ veio ao Brasil para tomar 

depoimentos em Curitiba e no Rio de Janeiro. Dessa vez, a comitiva veio 

munida de MLAT e aparentemente teria seguido as sugestões da equipe do 

Procurador Dallagnol, de modo a evitar questionamentos futuros no 

Supremo Tribunal Federal - STF. Participaram da comitiva os advogados 

Lance Jasper e Carlos Costa Rodrigues, da SEC, e os procuradores do DOJ 

Kevin Gringas, Hector Bladuell, Davis Last, Gustavo Ruiz e, mais uma vez, 

Christopher Cestaro. Da parte do FBI, vieram os agentes: Becky Nguyen e 

Mark Schweers – ele já acompanhara a comitiva de outubro de 2015. 

10). Entre 13 e 15 de julho, o grupo teria utilizado a sede da Procuradoria 

Geral da República, no centro do Rio de Janeiro, para ouvir o ex-diretor da 

área internacional da Petrobras, Nestor Cerveró, e o ex-diretor de 

abastecimento Paulo Roberto Costa. Entre 14 e 21 de julho a agenda dos 

americanos foi na Procuradoria da República em Curitiba. 

11). À época, os agentes do FBI e do DOJ questionaram o ex-funcionário da 

Petrobras, Agosthilde Mônaco de Carvalho, ex-assessor de Cerveró que 

atuou na compra da refinaria de Pasadena, no Texas     durante seis horas. 

Os agentes americanos questionaram também o doleiro Alberto Youssef 

durante seis horas, assim como seu ex-funcionário Rafael Ângulo Lopez. 

12) Os Advogados de defesa que foram consultados pela reportagem do The 

Intercept Brasil, frise-se, afirmam que houve pelo menos mais duas outras 

delegações do DOJ para ouvir empresários da Odebrecht, na sede do MPF 

em São Paulo, nos anos 2017 e 2018. 

13). A proximidade com a equipe da Lava Jato era tanta que Leslie Backschies 

foi um dos agentes do FBI que posaram com um cartaz apoiando o Projeto 

de Lei das 10 Medidas Contra a Corrupção, bandeira da Força-Tarefa e em 

especial do Procurador Chefe, Deltan Dallagnol. Em um chat com o 

Reclamado, datado de em 18 de maio de 2016, constante do arquivo 

entregue ao site The Intercept Brasil, a Procuradora Thaméa Danelon, ex-

coordenadora da Força-Tarefa em São Paulo, brincou antes de uma viagem 

para os EUA: ͞Vou teŶtaƌ tiƌar uma foto c a Jennifer Lopes e o cartaz das 10 
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Medidas͟. ͞ Os agentes do FBI já apoiaram. Mas não pode publicar a foto ok? 

Eles Ŷão deixaƌaŵ͟, explicou Thaméa.  

14). Consoante detalha a matéria, a imagem foi posteriormente apagada e 

não consta do arquivo entregue ao Intercept, pois, se divulgada, poderia 

causar uma saia justa à instituição MPF por se tratar de autoridades 

estrangeiras atuando em uma campanha legislativa nacional. 

15). Mas Thaméa afirma que na foto todos são agentes, com exceção de uma 

tradutora brasileira. Mostrando familiaridade com a agente americana, o 

Procurador Deltan Dallagnol se entusiasma e diz que a imagem lembra o 

filŵe Missão Iŵpossível, estƌelado poƌ Toŵ Cƌuise. ͞Legal a foto! A Leslie 
estĄ eŵ todas ƌs͟. 

16). A foto, segue a reportagem, havia sido tirada em São Paulo um dia antes, 

em 17 de maio de 2016, quando Thaméa participou, junto com Leslie, de 

uma palestra para 90 membros do MPF paulista. Estavam lá também os 

ageŶtes Jeff Pfeiffeƌ e PatƌiĐk Kƌaŵeƌ, alĠŵ de Geoƌge ͞ReŶ͟ MĐEĐhern, 

então diretor do Esquadrão de Corrupção Internacional do FBI em 

Washington – e chefe de Leslie. 

17). Promovida pela Secretaria de Cooperação Internacional da 

Procuradoria-Geral da República (PGR) e a Procuradoria da República em São 

Paulo, a palestra teve Đoŵo oďjetivo eŶsiŶaƌ o fuŶĐioŶaŵeŶto da FCPA. ͞Foi 
uma excelente oportunidade para aprendermos sobre um eficiente sistema 

de Đoŵďate ă Đoƌƌupção͟, teƌia dito a PƌoĐuƌadoƌa ThaŵĠa Ŷo eveŶto. 

18). Meses depois, foi a vez de Thaméa ir a Washington para dar um curso 

ao FBI sobre a Lava Jato, conforme revela um diálogo com Deltan Dallagnol 

em 11 de outuďƌo de ϮϬϭϲ a paƌtiƌ das ϭϲ:ϰϳ:Ϯϯ. ͞O FBI pediu pƌa eu falaƌ 
sobre a Lava Jato no curso em Washington, tudo bem? Vc me mandaria um 

material em Inglês? Eles tb. querem q eu fale sobre as 10 Measures!!!! show 

heiŵ? atĠ eles jĄ saďeŵ da ĐaŵpaŶha!!!͟. O PƌoĐuƌadoƌ ƌespoŶde: ͞AŶiŵal. 
Não Ġ tudo ďeŵ. É tudo eǆĐeleŶte!!!!!͟ 
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19). As mensagens foram reproduzidas com a grafia encontrada nos arquivos 

originais recebidos pelo The Intercept Brasil, autores da matéria, no formato 

original. 

20). Segundo um documento constante dos arquivos da denominada Vaza 

Jato, em 2015 havia nove policiais americanos lotados na embaixada de 

Brasília e no Consulado de São Paulo, incluindo do FBI, da Polícia de 

Imigração e Alfândega e do Departamento de Segurança Interna. Com base 

nos diálogos e em apuração complementar, a Agência Pública conseguiu 

localizar, além de Leslie Backschies, 12 nomes de agentes do FBI que 

atuaram nos casos da Lava Jato em solo brasileiro. 

21). Consabido que, pela legislação brasileira, nenhum agente americano 

pode ou poderia fazer diligências ou investigações em solo brasileiro sem ter 

autorização expressa do Ministério da Justiça, pois as polícias não têm 

jurisdição fora dos seus países de origem. Referida reportagem afirma que o 

FBI e a embaixada dos Estados Unidos se negam a detalhar publicamente o 

que fazem seus agentes no Brasil. Mas um documento da própria 

embaixada, que foi obtido pelos autores da reportagem, revela como 

funciona esse trabalho. Trata-se de um anúncio em 19 de outubro de 2019 

eŵ ďusĐa de uŵ ͞iŶvestigadoƌ de seguƌaŶça͟ paƌa tƌaďalhaƌ Ŷa eƋuipe do 
adido legal e passaƌ 70% do teŵpo fazeŶdo iŶvestigações. ͞Essas 
investigações são frequentemente controversas, pois podem ter implicações 

sociais e políticas significativas͟, diz o teǆto do aŶúŶĐio, esĐƌito eŵ iŶglġs. O 
anúncio avisa que o policial terá de viajar de carro, barco, trem ou avião por 

atĠ ϯϬ dias ͞paƌa Ąƌeas ƌeŵotas de fronteira e para todas as regiões do 

Bƌasil͟. 

22). Nos diálogos constantes da Vaza-Jato analisados pela Agência Pública e 

The Intercept Brasil, há dezenas de menções ao FBI e seus agentes. Desse 

modo, fica claro que o relacionamento mais constante é entre membros da 

PF brasileira e agentes do FBI, assevera a reportagem. 

23). Nos trechos mais graves relatados pela reportagem, em uma conversa 
datada de 11 de fevereiro de 2016, o Procurador Vladimir Aras, chefe da 
Secretaria de Cooperação Internacional (SCI) da Procuradoria-Geral da 
República, alertou diversas vezes para problemas legais envolvendo a 
colaboração direta com agentes do FBI, a ponto de o próprio chefe da Lava 



7 

 

Jato, o Procurador Deltan Dallagnol e ora reclamado, admitir ao secretário 
de Cooperação Internacional da PGR que a PF preferia tratar direto com os 
americanos a seguir as vias formais. 
 
24). Às 11:27:04, o Reclamado pede que Aras olhe um e-mail enviado para 
os Estados Unidos. O Procurador Vladimir Aras se surpreende com o teor: 
tratava-se de um pedido de extradição de um suspeito da Lava Jato. Não fica 
claro quem é a pessoa a quem se referem. O pedido, informal, havia sido 
enviado ao Escritório de Assuntos Internacionais (OIA, na sigla em inglês) 
diretamente por Deltan Dallagnol, sem passar pela Secretaria Cooperação 
Internacional da PGR nem pelo Departamento de Recuperação de Ativos e 
Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), do Ministério da Justiça, 
autoridade central responsável, de acordo com um tratado bilateral. 
  
25). Referido diálogo, segundo a matéria, conduz à conclusão que um 
mandado de prisão ainda estava por ser decretado pelo então juiz Sergio 
Moro, consoante assentado abaixo. 

 

͞Passa o Ŷoŵe e os dados Ƌue vaŵos atƌĄs. Fizeŵos isso 
Đoŵ o advogado de Ceƌveƌó͟, ƌespoŶde Aƌas. ͞Nosso 

parceiro preferencial para monitorar pessoas tem sido 

o DHS, mas podemos trabalhar com o FBI também. 

QuaŶto aŶtes tiveƌŵos os dados, ŵelhoƌ͟, eǆpliĐa Aƌas, 
referindo-se ao Departamento de Segurança Interna 

dos EUA (DHS, na sigla em inglês). Aras prossegue 

explicando que o pedido de extradição teria que passar 

pelo DEEST, o Departamento de Estrangeiros do 

Ministério da Justiça, além do Ministério de Relações 

Eǆteƌioƌes, ͞uŵ paƌĐeiƌo iŵpoƌtaŶte͟. 

͞Não Ġ ďoŵ teŶtaƌ evitaƌ o ĐaŵiŶho da autoƌidade 
central, já que, como vc sabe, isso ainda é requisito de 

validade e pode pôr em risco medidas de cooperação no 

futuƌo e a ͞polítiĐa eǆteƌŶa͟ da PGR Ŷeste Đaŵpo͟, 
explica Vladimir. 

͞O Ƌue podeŵos fazeƌ agoƌa Ġ ajustaƌ Đoŵ o FBI e Đoŵ 
o DHS para localizar o alvo e esperar a ordem de prisão, 
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que passará pelo DEEST. Podemos mandar 

siŵultaŶeaŵeŶte aos aŵeƌiĐaŶos͟, ele pƌossegue. 

Eŵ ƌesposta, DeltaŶ Ġ diƌeto. ͞Oďƌigado Vlad poƌ todas 
as ponderações. Conversamos aqui e entendemos que 

não vale o risco de passar pelo executivo, nesse caso 

concreto. Registra pros seus anais caso um dia vá brigar 

pela fuŶção de autoƌidade ĐeŶtƌal ƌs͟, esĐƌeveu, 
deixando no ar a sugestão para que Aras se ocupasse do 

assunto se um dia comandasse o MPF ou o Ministério 

da Justiça. ͞E ƌegistƌa Ƌue a pƌópria PF foi a primeira a 

dizeƌ Ƌue Ŷão ĐoŶfia e pƌefeƌia Ŷão fazeƌ ƌs͟. 

Vladiŵiƌ iŶsiste: ͞JĄ tiveŵos Đasos difíĐeis, Ƌue foƌaŵ 
ĐoŶduzidos Đoŵ ġǆito͟. 

͞Oďƌigado, Vlad, ŵas eŶteŶdeŵos Đoŵ a PF Ƌue Ŷeste 
Đaso Ŷão Ġ ĐoŶveŶieŶte passaƌ algo pelo eǆeĐutivo͟. 

Vladiŵiƌ ƌespoŶde Ƌue ͞A Ƌuestão Ŷão Ġ de 
conveniência. É de legalidade, Delta. O tratado tem 
força de lei federal ordinária e atribui ao MJ a 
intermediação͟.3 
 

26). A reportagem revela que a relação com a polícia americana continuava 
presente na troca de mensagens entre os procuradores, como observado no 
que foi chamado de Chat Acordo ODE, onde discutiam o contrato de 
leniência com a construtora Odebrecht. 
 
27). O tema da conversa, iniciada às 15:29:40 do dia 31 de agosto de 2016, 
era o sistema de informática My Web Day, que, assim como o Drousys, era 
usado pelo Setor de Operações Estruturadas, um departamento da 
Odebrecht que geria os pagamentos de propinas a políticos de vários países. 
Os membros da Lava Jato pediram informalmente ajuda ao FBI para quebrar 
as senhas de ambos os sistemas. O pedido foi feito em agosto de 2016, quase 
um ano antes da Lava Jato receber oficialmente os arquivos do Mywebday e 
Drousys a partir da assinatura do acordo de leniência com a Odebrecht, o 
que ocorreu em agosto de 2017, segundo reportagem de O Globo. 

                                                           
3 https://apublica.org/2020/07/o-fbi-e-a-lava-jato/ 
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28). Naquele dia o Procurador Paulo Roberto Galvão explicou que pediu 
auǆílio do FBI paƌa ͞Ƌueďƌaƌ͟ ou ͞iŶdiĐaƌ uŵ haĐkeƌ͟ paƌa aĐessar o sistema 
My Web Day. Em resposta, o promotor Sérgio Bruno, que coordenava a Lava 
Jato em Brasília, afirmou que o então Procurador Geral da República Rodrigo 
Janot chegou a ter uma reunião na embaixada americana para pedir ajuda 
com os sistemas criptografados da Odebrecht. 
 

͞O ĐaŶal Đoŵ o FBI Ġ Đoŵ Đeƌteza ŵuito ŵais diƌeto do 
que o canal da embaixada. O FBI tb já tem 
conhecimento total das investigações, enquanto a 
eŵďaiǆada Ŷão teƌia͟, iŶfoƌŵa Paulo Roďeƌto. ͞De 
minha parte acho útil manter os dois caŶais͟. 
 
Depois, ele eǆpliĐa: ͞ A Ŷossa foi siŵ Đoŵ o adido, poƌĠŵ 
o Ƌue fiĐa eŵ SP. O ŵesŵo Ƌue aĐoŵpaŶha o Đaso LJ͟. 
 

29). As trocas entre FBI e a Lava Jato em relação ao sistema My Web Day 

continuaram nos meses seguintes, mas parecem ter sido infrutíferas. Em 

outuďƌo de ϮϬϭϲ, Paulo Roďeƌto Galvão Đoŵpaƌtilhou Ŷo Đhat ͞AĐoƌdo Ode͟ 
uma resposta em inglês de David Williams, adido do FBI na embaixada 

americana, sobre as possibilidades indicadas pelos experts em criptologia do 

FBI. 

30). A comunicação demonstra que o assunto já fora tratado, pessoalmente, 

com o Procurador Carlos Bruno Ferreira, da Secretaria de Cooperação 

IŶteƌŶaĐioŶal da PGR. ͞Se não me engano o assunto de baixo é o mesmo que 

o Carlos Bruno explicou para mim recentemente na despedida do Adido 

FƌaŶk DiĐk Ŷa eŵďaixada do ReiŶo UŶido ;Đeƌto Caƌlos?Ϳ͟, escreve, em 

português fluente, prometendo consultar os ͞cyber experts͟ do FBI. O 
problema é que o MywebDay usava uma poderosa criptografia que só podia 

ser descriptografada usando 3 componentes. E a Odebrecht dizia que tinha 

perdido dois deles, tendo apenas a senha. A criptografia usava o programa 

Truecrypt. 

͞Eu aĐho Ƌue eŵ ƌesuŵo o Ƌue eles estão falaŶdo Ġ Ƌue 
sem os arquivos-chave, é impossível no cenário da 

Odebrecht destravar o volume do TrueCrypt apenas 

Đoŵ uŵa seŶha͟, esĐƌeveu Đoŵo ƌesposta David 
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Williaŵs. ͞Eles podeŵ fazeƌ uŵa aŶĄlise foƌeŶse Ŷas 
imagens que têm os dados do TrueCrypt, e fazer uma 

tentativa para localizar os outros arquivos-chave. Se 

essa análise é algo que você gostaria de receber 

assistência, avise-nos e podemos ver se é algo que o FBI 

pode teŶtaƌ͟. 

͞Caƌos, Ŷa Suíça apaƌeŶteŵeŶte o pessoal da OdeďƌeĐht 
disse q teria condições de abrir o sistema. Vamos 

eŶteŶdeƌ ŵelhoƌ isso͟, eŶĐeƌƌa Paulo. 

II – Do Direito. 
 
Afirma-se, desde logo, que os diálogos tornados públicos 

indicam, em tese, que todos os envolvidos deram azo à violação de diversos 
princípios da Administração Pública aplicáveis à atuação do Ministério 
Público Federal, usurparam competência do Ministério da Justiça,  
configurando, desta feita, a prática de Improbidade Administrativa (Art. 11 
da Lei nº 8.429, de 1992) nos seguintes termos: 

 
͞;...Ϳ 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 

Contra os Princípios da Administração Pública 

 

        Art. 11. Constitui ato de improbidade 

administrativa que atenta contra os princípios da 

administração pública qualquer ação ou omissão que 

viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 

legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

        I - praticar ato visando fim proibido em lei ou 

regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de 

competência; 

        ... 

        III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência 

em razão das atribuições e que deva permanecer em 

segƌedo; ;...Ϳ͟ 
          

  Lado outro, as condutas dos Representados tipificam, em tese, 

os seguintes delitos criminais: 
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͞;...Ϳ 
 Associação Criminosa 

 

Art. 288.  Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para 

o fim específico de cometer crimes:     (Redação dada 

pela Lei nº 12.850, de 2013)     (Vigência) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.     (Redação 

dada pela Lei nº 12.850, de 2013)     (Vigência) 

 

Prevaricação 

 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de 

lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

 

Advocacia administrativa 

 

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 

privado perante a administração pública, valendo-se da 

qualidade de funcionário: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 

 

Fraude processual 

Art. 347 - Inovar artificiosamente, na pendência de 

processo civil ou administrativo, o estado de lugar, de 

coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a erro o juiz ou 

o perito: 

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

Parágrafo único - Se a inovação se destina a produzir 

efeito em processo penal, ainda que não iniciado, as 

penas aplicam-se em do 

;...Ϳ͟ 

Afirma-se, por derradeiro, que a conduta dos Procuradores e 
Procuradoras Representados, em especial de conduzir investigações viciadas 
com o intuito prévio de apresentar denúncias criminais que sabiam 
previamente destituídas de fundamentação probatória lícita, revelam os 
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objetivos que os moviam e a clara disposição de ferir o  ordenamento 
jurídico nas esferas penal, cível e administrativa, configurando assim, grave 
abuso de direito, a ensejar a prática dos tipos delineados na Lei nº 4.898, de 
1965 (Lei de Abuso de Autoridade), além de outros ilícitos, posto que, como 
se extrai, optaram deliberadamente pela cooperação fraudulenta com 
organismos estrangeiros.   

 
III – Da necessidade de instauração de Processo Criminal, cumulado com 
afastamento cautelar dos Representados e adoção de medidas para assegurar 
a efetividade da investigação penal. 
 
  Com efeito, a gravidade dos fatos ora submetidos ao crivo dessa 
Procuradoria-Geral suscita a imediata instauração de investigação criminal, 
no bojo do qual se mostra necessária, para assegurar a efetividade da 
apuração, evitar a continuidade das práticas criminosas e assegurar a futura 
aplicação da lei penal, entre outras medidas, as seguintes (em relação aos 
Procuradores da República ora Representados): 
 

a) Afastamento cautelar dos envolvidos dos citados cargos 
públicos e vedação de acesso, enquanto durarem as 
investigações, a fatos, pessoas e documentos da Operação 
Lava-jato; 

b) Suspensão do exercício funcional enquanto ocorrerem as 
apurações, com a transferência de todos para funções 
administrativas; 

c) Recolhimento dos respectivos passaportes dos envolvidos; 
 
IV – Do pedido. 
 

Face ao exposto requer-se que dessa Procuradoria que? 
 
a) Instaure um Procedimento de Investigação Criminal e 

Investigação administrativa, para promover, de imediato, as 
medidas penais e administrativas cabíveis em face dos 
Representados; 

b) No bojo dos procedimentos acima, adote as medidas 
cautelares indicadas junto ao Poder Judiciário e ao 
Ministério da Justiça; 

c) Promova, no âmbito disciplinar, sem prejuízo das 
providências supras, as ações éticas pertinentes. 
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Brasília (DF), 02 de julho de 2020. 
 
 
 

Paulo Pimenta 
Deputado Federal – PT/RS 

 
 
 

 
A Senhora Antônio Augusto Brandão de Aras 
Ministério Público Federal 
Procuradora-Geral da República. 
SAF Sul Quadra 4 Conjunto C – 70050-900.  
Brasília (DF). 
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